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Vem oo exome desle Procurodor JurÍdico Municipol, o presente

processo odminislrolivo, que troto de controtoçõo dos serviços de Assessorio e

Consultorio Técnico Adminislrotivo Previdenciório e Advococio de JOSÉ

OSMANDO tIGUEIREDO, visondo otender os necessidodes do(o) PREFEIIURA

MUNICIPAI DE ITAIIUBA conforme o constonle no SolíciÍoçõo de Despeso onexo

oos oulos.

Depreende-se dos oulos, pedido de solícitoçÕo de despeso poro

execuçôo do objeto deste processo odministrotivo, no modolidode de

inexigibilidode de liciloçõo, com fulcro no ort. 25, ll, c/c Art. 13, lll, do Lei 8.óóó193.

Consto Despocho do seÍor compelenle. o quol informo quonlo à

previsõo de despeso no progromoçôo orçomentório Exercício 2019; Unidade

Orçomentário: 2002 Gobinete do Prefeito; 04.122.0036.2.002 - Monutençõo do

GobrneÍe,' 3.3.90.35.00 - Servíços de Consullorio.

Cuido-se de onólise ocerco do possibilidode de conlrotoçÕo direto

dE JOSÉ OSMANDO FIGUEIREDO, OAB/PA N'8387, COM RG N' 429670 SSP/PB E CPF

n' | 60.372.354-49, residenÍe à Av. Mendonço Furtodo, n" 148 -8, Boírro de Fólimo,

CEP. ó8.04G050. no cidode de Sontorém/PA, poro presÍoÇÕo de serviços

Consultorio Jurídico, com representoçõo junto oos órgÕos Esloduol e Fed

PARECER JURÍDICO/PMI/DICOM 20I 9

PROCESSO N": 002/201 9-lL

INTERESSADO: MUNICÍPIO DE ITAITU BA-PA

ASSUNIO: CONSULTORIA JURÍDICA

EMENTA: Controtoçõo Direto por Inexigibilidode de Licitoçôo. Constitucionol.
Administroiivo - Bose Legol: Lei n" 8.óóó193.
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sediodos no Município de Sonlorém/PA e oulros Municípios do Estodo do Poró,

pelo período de l2 (doze) meses.

lniciolmenle, cobe registror que o inexigibilidode de licitoçõo se

verifico sempre que houver inviobilldode de competiçÕo' No formo do Art.25, ll

do Lei 8.ó6ó193, que regulo o instilulo dos liciloções e conlrotos odminisirqtivos, é

inexigível o liciloçõo "poro o controloçÕo de serviços lécnicos enumerodos no

Art. l3 desto Lei, de nolurezo singulor, com profissionois ou empresos de nolórlo

especiolizoçõo, vedodo o inexigibilidode poro serviços de publicidode e

divulgoçôo". O referido Arl. I3 do mesmo diplomo legol considero, entre outros

hipóteses, como serviços técnicos profissionois especiolizodos. os ossessorios ou

consullorios técnicos e ouditorios finonceiros ou lributórios'

Poro efetivo coÍoclerizoçõo do inviobilidode de compeÍiçõo é

necessório o configuroçôo do nolório especiolizoçõo do conÍrolodo e o do

singuloridode do obieto do conlrolo.

Conforme preceituo o § l" do Arl. 25 do Lei n" B'óóól93, "considero-

se de notório especiolizoçõo o profissionol ou empreso cujo conceito no compo

de suo especiolidode, deconente de desempenho onterior, estudos,

experiêncios, publicoÇões, orgonizoçõo, oporelhomento, equipe técnico, ou de

outros requisitos relocionqdos com suos olividodes, permito inferir que seu

lrobolho é essenciol e indisculivelmente o mois odequodo o pleno sotisfoçÕo do

objeto de controto".

No toconle à singuloridode do objeto, é fundomentol que o serviço

requerido pelo Administroçõo montenho corocteríslicos, requisilos. estilos e

exigêncios que, somenle olrovés de umo conlrotoçõo direlo, 'tem-se o certe

do pleno solisfoçõo no cumprimenlo dos desígnios eslobelecidos p
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Administroçõo, olrovés doquele profissionol ou empreso que esÍó porliculormente

copocilodo o preslor.

Pontuo-se que o objeto conslonle no presloçõo de serviço em

onólise, cooduno-se com os necessidodes do Conkolonte.

Dito isso, em onólise oo pedido do Presidenle do Comissõo de

Licitoçõo, coodunodo às informoçôes sobre o profissionol o ser conlrotodo,

trozidos oos ouios, resto opurodo o inexigibilidode de licitoçÔo poro o

controtoçôo em telo, pelos ospeclos oboixo descritos.

O oblelo do conlroto o ser celebrodo englobo o presloçÔo de

serviços de consultorio e ossessorio técnico odministrotivo e previdenciório e

odvococio, exigidos conhecimenios extremomenle especiolizodos, notodomenle

nos óreos jurídico e odministrotivo. As demois olividodes, oborcodos pelo

consultorio e previstos em controlo, envolvem estudos iécnicos, emissõo de

poreceres e eloboroçôo de projetos, lodos estos oiividodes conslderodos

técnicos especiolizodos. Porlonto, os serviços o serem conkotodos clossificom-se

definiÍivomenle como técnicos profissionois especiolizodos no formo do ArÍ. l3 do

Lei n" B.óóól93.

O profissionol responsóvel pelo execuçôo dos serviços, possui gronde

renome, lorgo quolificoçõo e experiêncio profissionol multidisciplinor, com mois de

25 (vinte e cinco) onos de mililôncio profissionol, com experiêncio comprov

nos óreos de Direilo Conslilucionol, Administro'tivo, Tribulório. previdenci

APTICACÃO DO CONCEIIO DE INEXIGIBITIDADE

DA NOTóRIA ESPECIALIZACÃO

>*
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Trobolho, Civil, Penol, Eleitorol, Processo Civil, Processo Penol. Conforme curículo

juntodo oo processo, o profissionol JoSÉ OSMANDO FIGUEIREDo é odvogodo,

groduodo em Direilo, Pós-groduodo em Direito do Trobolho, possui vosto

experiêncio no serviço pÚblico como SecretÓrio Municipol de Governo, Secretório

Municipol de lnfro-esÍruturo, SecrelÓrio Municipol de Agriculluro e AbosÍecimento,

Secrelório Municipol de Assistêncio Sociol, Consultor Jurídico do Secrelorio

Municipol de Sontorém, corgos que evidenciom conhecimentos especiollzodos

em Administroçôo PÚblico e Direilo. Do coniunlo desles ospecÍos. depreende-se

como cerio o notório especiolizoçÕo do profissionol, sendo suos corocteríslicos

profissionois ideois poro o exercício dos funções exigidos em conlroto.

SINGUI.ARIDADE DO OBJETO

No oprecioçõo dos otividodes objelo do controto, verifico-se que

suo noturezo é multidisciplinor, exigidos poro o exercício do funçÕo

conhecimenlos técnicos odministrotivos, iurídicos e políticos. Por eslos

corocterísticos resto evidenciodo o noturezo singuloríssimo do objeto do conlroto,

que demondo conhecimentos exÍremomenle especiolizodos de nível superior,

que incluom o formoçõo jurídico e voslo experiêncio no AdministroÇÕo PÚblico,

quolidodes reunidos pelo profissionol conÍrolodo.

Ante o exposto, pelos motivos ocimo esposodos, verifico-se que o

siluoçõo opresentodo se enquodro denlro do hipótese de inexigibilidode conlido

no Art.25, inciso ll, clc A.i. j3, inciso lll, ombos do Lei no 8.666193, ossim, op rno-s

em princípio, pelo conlrotoÇõo do profisslonol JoSÉ oSMANDo tlGUEIRA, no v

Íotol de R$-84.000,00 (oitento e quolro mil reois) poro preslor o serviço

Consultorio Jurídico.

Porecer nõo vinculonte, meromen'le opinoiivo
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Solvo melhor juízo, é como entendemos'

ITAITUBA. PA, Joneiro de 2019.
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Procurod nicipolJ

OAB/PA no 964
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